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1. Nota introdutória 

O policy paper que aqui se apresenta resulta de um seminário organizado no âmbito do DSS.Lab 

(Decision Support System Lab), a 14 de julho de 2023, assim fazendo parte de um ciclo de eventos 

que visa a divulgação do conhecimento produzido na GOVCOPP (Unidade de Investigação em 

Governança, Competitividade e Políticas Públicas) sobre sistemas de apoio à decisão e apoiado 

pelo projeto Just_Plan (PTDC/GES-OUT/2662/20).  

Adotando uma organização setorial, o ciclo de seminários pretende que cada um se centre numa 

área setorial ou num tema agregador. Assim, este segundo seminário voltou-se para a educação 

e teve como ponto de partida um projeto financiado pelo Programa Operacional de Assistência 

Técnica (POAT) 2020, intitulado ‘Monitorização dos PIICIE: uma proposta de avaliação para além 

da parametrização do sucesso’ (com a referência POAT-01-6177-FEDER-000053)  

O projeto respondeu ao Aviso para apresentação de candidaturas n.º 6/POAT/2021, endereçado 

a Instituições de Ensino Superior, com vista à elaboração de estudos para o desenvolvimento de 

ferramentas e metodologias de avaliação dos fundos comunitários, sublinhando o enfoque 

metodológico. A execução do projeto decorreu entre 15 de outubro de 2021 e 14 de outubro de 

2022, tendo firmado uma parceria com o município de Santa Maria da Feira para a demonstração 

da metodologia e dos instrumentos. O projeto incluiu, ainda, a realização de um evento público 

para a apresentação dos seus resultados e recolha adicional de informação junto dos agentes 

diretamente envolvidos no PIICIE de Santa Maria da Feira. 

2. Os fundos europeus no combate ao insucesso escolar 

O combate ao abandono escolar precoce, e ao insucesso escolar mais genericamente 

compreendido, foi assumido como uma das principais prioridades educativas a considerar pela 

União Europeia durante o quadro financeiro plurianual 2014 – 2020 (Nóvoa, 2013).  
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Portugal, aliás, apresentava preocupantes taxas de abandono escolar precoce no início do 

milénio. Posteriormente trilhou uma evolução notável, sendo que em 2017 o Estado, entre os 

restantes membros da UE, reconheceu que havia alcançado um mais pronunciado progresso no 

combate ao abandono (Comissão Europeia, 2017, p. 57).   

O Programa Nacional de Promoção do Sucesso Escolar (PNPSE), criado em 2016, reforça um 

caminho de capacitação das unidades de governo subnacionais na formulação e implementação 

de políticas educativas. O PNPSE assenta, aliás, no princípio da superioridade das comunidades 

locais enquanto detentoras de mais e melhor conhecimento sobre as dificuldades e 

oportunidades dos seus contextos. Este paradigma tem já vindo a ser promovido no panorama 

educativo nacional, designadamente através da descentralização de competências que, entre 

outras medidas, entregou aos municípios a competência de elaboração de instrumentos de 

política educativa local.   

Assim, iniciam-se estes Planos Integrados e Inovadores de Combate ao Insucesso Escolar (PIICIE) 

durante o quadro financeiro plurianual 2014-2020, tendo como entidades beneficiárias os 

municípios e/ou as comunidades intermunicipais. Argumentamos que o combate ao insucesso 

escolar, ainda que exigindo medidas e programas múltiplos, tem nos PIICIE um laboratório de 

relevo, pelos seguintes motivos: 

i) Os PIICIE exemplificam a tendência de territorialização das políticas públicas, 

atribuindo às comunidades a formulação dos programas mais ajustados; 

ii) Requerem a articulação entre várias entidades, quer num sentido vertical (entre 

entidades de governo subnacionais, nacionais e europeias), quer horizontal (entre os 

vários atores territoriais: políticos, administrativos, sociais e empresariais); 

iii) Podem derivar num conhecimento mais claro e detalhado dos seus resultados, por 

via da participação direta e concertada das entidades subnacionais em todas as suas 

fases. 

Não obstante, estes programas enfrentaram, na sua primeira vaga de implementação, vários 

desafios e cremos que ainda não cumpriram o seu inteiro potencial. Vários constrangimentos 

conjunturais contribuíram para este resultado, principalmente associados ao contexto 

pandémico. Ainda assim, outras fragilidades emergiram, especialmente no que concerne a 

monitorização. Encontrando-nos perante um programa recente, cremos que a atempada 

formulação de propostas que permitam fazer face a estas fragilidades é do maior interesse das 

comunidades locais beneficiárias e da União Europeia enquanto entidade financiadora.  

3. Proposta de monitorização e avaliação 

A monitorização e avaliação dos PIICIE padece de alguns aspetos menos conseguidos, 

designadamente no que diz respeito à divulgação transparente dos seus resultados junto da 

comunidade que se envolveu na sua execução. Por outro lado, o ethos dos PIICIE enquanto 

programas integrados e colaborativos, integrados na estratégia educativa local, não é 

inteiramente promovido. De forma a atenuar estas duas fragilidades propomos a construção e 

divulgação de painéis de informação. Se esta proposta responde mais diretamente à primeira 

fragilidade, tem implícita a necessidade de consideração da segunda. O sucesso dos painéis de 

informação está, portanto, dependente do reforço da governação, objeto de várias 

recomendações na secção 4. 
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4. Policy recommendations 

Agrupamos as recomendações em 5 grupos, sendo o primeiro mais curto e global, enquanto os 

restantes 3 se referem ao processo de implementação dos programas cofinanciados de 

promoção do sucesso educativo, devendo ser consideradas em cada uma das fases da avaliação, 

e um último dedicado ao papel das Comunidades Intermunicipais na concretização dos 

programas. 

 

Grupo I Recomendações sobre o combate ao insucesso escolar 

Recomendação I.1. Consolidação da visão territorial na promoção do sucesso escolar, quer 

através de uma análise estatística mais profunda e detalhada, quer de uma visão integrada de 

padrões e tendências supralocais. 

Recomendação I.2. Privilegiar domínios temáticos seletivos e os alunos do 1.º e do 2.º CEB como 

destinatários. 

 

Grupo II Recomendações para a avaliação ex-ante dos programas de promoção do sucesso 

cofinanciados 

Recomendação II.1. Atualização do leque de indicadores de desempenho educativo, também 

designados por ‘Indicadores de resultado’ nos Avisos do QFP 2014-20, de modo a incluir os 

indicadores de equidade. 

Recomendação II.2. Consolidação do papel e posicionamento dos Municípios e das CIM como 

intermediários entre os órgãos de administração das escolas e as entidades de governo nacionais, 

designadamente no que diz respeito às estatísticas educativas. 

Recomendação II.3. Promoção de incentivos para a construção de metas e objetivos 

territorializados, que capturem e acompanhem a realidade socioeducativa abrangida pela ação. 

Recomendação II.4. Robustecimento do diálogo entre a estratégia educativa do território e o 

PIICIE a implementar. 

Recomendação II.5. Garantia de condições de gestão e administração das entidades beneficiárias, 

de forma a aumentar a probabilidade de sucesso na implementação da operação. 

 

Grupo III Recomendações para a monitorização dos programas de promoção do sucesso 

cofinanciados 

Recomendação III.1. Acompanhamento e avaliação periódica da evolução do território nos 

indicadores de desempenho educativo e nos indicadores de realização das ações. 

Recomendação III.2. Apreciação da eventual utilidade da mobilização de domínios e campos de 

análise da inspeção das escolas. 

Recomendação III.3. Envolvimento dos agentes educativos na resposta periódica a inquéritos de 

aferição de preferências.
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Grupo IV Recomendações para a avaliação ex-post dos programas de promoção do sucesso 

cofinanciados 

Recomendação IV.1. Avaliação final da evolução do território nos indicadores de desempenho 

educativo deve ser encarada como um ponto de partida para análises mais complexas. 

Recomendação IV.2. Disseminação dos resultados através de eventos públicos e da comunicação 

institucional. 

Recomendação IV.3. Retoma do processo de avaliação com distância temporal face ao fim do 

projeto, de modo a maximizar a captação de efeitos de longo prazo. 

 

Grupo V Recomendações sobre a atuação das Comunidades Intermunicipais 

Recomendação V.1. Reflexão sobre a exequibilidade de eleição de representantes municipais que 

trabalhem em conjunto com as CIM na implementação dos planos.   

Recomendação V.2. Avaliação dos meios (financeiros e Recursos Humanos) necessários para as 

várias fases dos planos intermunicipais. 
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